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1 – APRESENTAÇÃO / MAPA DE SITUAÇÃO 

1 - APRESENTAÇÃO 

 

A LITORAL ENGENHARIA LTDA, estabelecida na Rua Siqueira Campos, n° 1031, em 

Tramandaí/RS, inscrita no CGCMF sob n° 12.207.690/0001-33 apresenta o VOLUME 1 - 

RELATÓRIO DO PROJETO – LOTE 14 – BAIRRO CENTRO – RUA MANOEL 

FRANCISCO GUERREIRO, do Projeto Executivo de Pavimentação, Terraplenagem, 

Drenagem Pluvial, Sinalização Viária Vertical e Horizontal para Ruas do Município de 

Guaporé/RS. 

 

O Projeto Final de Engenharia, é composto pelos seguintes volumes: 

 

Volume 1 – Relatório do Projeto 

Volume 2 – Projeto de Execução 

 

 

DADOS DO CONTRATO 

Contratada: Litoral Engenharia Ltda – CREA 171.934 

Contratante: Município de Guaporé/RS 

 
 

Data da Assinatura: 02/01/2023 

 

 

____________________________________________________________  

Coordenador Geral dos Trabalhos: Engº Flávio Scholant - CREA 63146-RS 
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2- ESTUDOS TOPOGRÁFICOS 
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2- ESTUDOS TOPOGRÁFICOS 

 
2.1 TERMOS E DEFINIÇÕES 

 

 2.1.1- Levantamento topográfico: Conjunto de métodos e processos que, 

através de medições de ângulos horizontais e verticais, de distâncias 

horizontais, verticais e inclinadas, com instrumental adequado à exatidão 

pretendida, primordialmente, implanta e materializa pontos de apoio no terreno, 

determinando suas coordenadas topográficas. A estes pontos se relacionam os 

pontos de detalhes visando à sua exata representação planimétrica numa 

escala predeterminada e à sua representação altimétrica por intermédio de 

curvas de nível, com equidistância também predeterminada e/ou pontos 

cotados. Compreende na determinação da posição de certos detalhes visíveis 

ao nível e acima do solo e de interesse à sua finalidade, tais como: limites de 

vegetação ou de culturas, cercas internas, edificações, benfeitorias, 

posteamentos, barrancos, árvores isoladas, valos, valas, drenagem natural e 

artificial, etc. 

 2.1.2- Apoio geodésico altimétrico: Conjunto de referências de nível, 

materializadas no terreno, que proporciona o controle altimétrico dos 

levantamentos topográficos e o seu referenciamento ao datum (origem) 

altimétrico do país. 

 2.1.3- Apoio geodésico planimétrico: 

Conjunto de pontos, materializados no terreno, que proporciona aos 

levantamentos topográficos o controle de posição em relação à superfície 

terrestre determinada pelas fronteiras do país, referenciando-os ao datum 

planimétrico do país. 

 2.1.4- Apoio topográfico: Conjunto de pontos planimétrico, altimétrico, ou 

planialtimétrico, que dão suporte ao levantamento topográfico. 

 2.1.5- Poligonal principal: Poligonal que serve de apoio e controle 

planialtimétrico ao levantamento topográfico. 

 2.1.6- Poligonal secundária: Aquela que, apoiada nos vértices da poligonal 

principal, determina os pontos do apoio topográfico de segunda ordem. 

 2.1.7- Pontos cotados: pontos definidores das formas e detalhes do relevo 

a ser levantado topograficamente, e que, nas suas representações gráficas, se 
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apresentam acompanhados de sua altura. 

 2.1.8- Pontos de apoio: Pontos, convenientemente distribuídos, que 

amarram ao terreno o levantamento topográfico e, por isso, devem ser 

materializados por estacas, piquetes, marcos de concreto, pinos de metal, tinta, 

dependendo da sua importância e permanência. 

 2.1.9- Sistema de projeção Universal Transversa de Mercator (UTM): 

Sistema de representação cartográfica adotado pelo Sistema Cartográfico 

Brasileiro. 

 2.1.10- Datum horizontal: plano de referência primária, ao qual se relaciona 

a origem dos sistemas de coordenadas para um determinado local, em relação 

ao geóide. 

 2.1.11-  Datum vertical: plano de referência da altimetria, definido pela 

média das marés. No Brasil, encontra-se em vigência o datum do marégrafo de 

Imbituba – SC. 

 2.1.12- Georreferenciamento: atribuição de coordenadas geodésicas aos 

elementos definidores do objeto do levantamento. 

2.1.13- GPS: Sistema de Posicionamento Global. 

2.1.14-GNSS: Sistema Global de Navegação por Satélite. 

 2.1.15- RBMC (Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo do Sistema 

GPS) que em 1996 implantou o conceito de redes 'ativas' através do 

monitoramento (rastreio) contínuo de satélites do Sistema GPS. Diariamente 

todos os dados coletados nas estações da RBMC são transferidos 

automaticamente e disponibilizados aos usuários em formato RINEX. 

 

2.2  CONDIÇÕES GERAIS 

O levantamento topográfico, em qualquer uma de suas finalidades, 

deve compreender  as seguintes fases: 

a) planejamento, seleção de métodos, equipes e aparelhagem; 

b) apoio topográfico; 

c) levantamento de detalhes; 

d) cálculos e ajustes; 

e) desenho topográfico final (mídia papel ou em formato eletrônico); 

f) relatório técnico (quando aplicável). 
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2.3  EQUIPAMENTOS UTILIZADOS 

 

Receptor GNSS L1/L2 PENTAX SMT 

888 3G 

Total precisão de 2” KOLIDA KTS 

442RLC 

Drone Phantom 4 pro advanced 

 

2.4  REDES DE APOIO BÁSICO 
 

Os levantamentos tiveram como base o SGB (Sistema Geodésico 
Brasileiro), Datum Horizontal “SIRGAS 2000”. O Datum Vertical adotado é 
obtido do modelo geoidal oficial brasileiro adotado pelo IBGE e calculado com 
o software MAPGEO2010 pelo próprio instituo. 
 

2.4.1 Caracterização do SIRGAS2000 

Sistema Geodésico de Referência: Sistema de Referência Terrestre 

Internacional - ITRS (International Terrestrial Reference System) 

• Figura geométrica para a Terra: 

Elipsóide do Sistema Geodésico de Referência de 1980 (Geodetic Reference 

System 1980 – GRS80) Semi-eixo maior a = 6.378.137 m Achatamento f = 

1/298,257222101 

• Origem: Centro de massa da Terra 

• Orientação: 

Pólos e meridiano de referência consistentes em ±0,005” com as direções 

definidas pelo BIH (Bureau International de l´Heure), em 1984.0. 

 

 

2.5 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

2.5.1 Normas Técnicas e Referências Consultadas 

 

Para execução dos serviços topográficos foram observadas as 
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seguintes normas técnicas ou referências bibliográficas: 

▪ IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 

Especificações e normas gerais para levantamento geodésico. Resolução 

PR n° 22 (21/07/1983). 

ftp://geoftp.ibge.gov.br/documentos/geodesia/pdf/bservico1602.pdf 

▪ IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 

Especificações e normas gerais para levantamento GPS: Versão preliminar. 

Resolução PR n° 05 (31/03/1993). 

ftp://geoftp.ibge.gov.br/documentos/geodesia/pdf/normas_gps.pdf 

▪ IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 

Resolução do presidente nº 22/2005, de 25/02/2005 que Altera a 

caracterização do Sistema Geo- désico Brasileiro. 

ftp://geoftp.ibge.gov.br/documentos/geodesia/... proje- 

to_mudanca_referencial_geodesico/legislacao/rpr_01_25fev2005.pdf 

▪ ABNT - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13133. 

Execução de Levantamento topográfico. Rio de Janeiro, maio de 1994. 

▪ ABNT - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 14166. 

Rede de referencia cadastral municipal - Procedimento. Rio de Janeiro, 

agosto de 1998. 

▪ INCRA – INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA Norma técnica para georreferenciamento de imóveis rurais – 2ª 

Edição. Agosto de 2010. 

http://200.252.80.40/Credencia/download/2_edicao_norma_tecnica_.pdf 

▪ IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 

Manual do usuário posicionamento por ponto preciso. Versão março 2009. 

http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/geodesia/ppp/manual_ppp.pdf 

▪ IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 

Recomenda- ções para levantamentos relativos estáricos - GPS. Abril de 

2008. 

ftp://geoftp.ibge.gov.br/documentos/geodesia/pdf/recom_gps_internet.pdf 

 

2.6   Referências 

http://200.252.80.40/Credencia/download/2_edicao_norma_tecnica_.pdf
http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/geodesia/ppp/manual_ppp.pdf
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Inicialmente implantamos na área do levantamento, marcos de apoio 

básico em cada trecho a ser levantado, que denominamos M01, de onde foram 

transferidas as coordenadas e cotas para controle e apoio ao demais trabalhos 

topográficos. 

Para processamento das coordenadas dos marcos de apoio básico 

utilizamos o equipamento Receptor GNSS (Global Navigation Satellite 

System), tipo geodésico de dupla frequência (L1/L2), com tempo de rastreio 

mínimo de 3 horas. Após,  descarregarmos os dados obtidos do rastreio dos 

pontos no formato RINEX e estes foram ajustados através da triangulação com 

dados obtidos de duas estações da RBMC (Rede Brasileira de Monitoramento 

Contínuo do Sistema GPS) através da tecnologia PPP (Posicionamento por 

ponto preciso) disponível pelo site do IBGE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.7    Resultados do posicionamento por ponto preciso (PPP) 
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2.8  AEREOFOTOGRAMETRIA COM DRONE 

Como base de apoio ao levantamento, utilizamos a aerofotogrametria a partir 
de fotos tiradas por drone. Foi utilizado o software Drone Deploy para a captura 
das imagens e planejamento. Os vôos foram feitos a uma altura de 100m do solo. 

 

O processamento das fotos foi feito através do software Agisoft Scan, 
gerando uma nuvem de pontos densa, o modelo digital do terreno e a ortofoto 
como produto final. 

 

Como base de apoio no solo, os pontos de controle utilizados para o 
processamento das imagens e apuração da acurácia da ortofoto foram utilizados 
pontos notáveis como PV’s, cantos de cerca, caixas etc. 

 

As ortofotos resultantes do processamento foram geradas nos formatos .geotif 
e .jpg, e importadas para o software Autocad Civil 3D. 

 

As ortofotos geradas no levantamento através da aerofotogrametria serviram 
apenas como base de apoio ao levantamento, para facilitar a observação dos 
pontos notáveis e facilitar o entendimento do levantamento topográfico 
convencional feito na área. 
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Ortofotos geradas a partir da aerofotogrametria 

 

 
 
 
 
 
2.10 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO CADASTRAL 
 
12.10.1 Metodologia do levantamento 

 
O levantamento cadastral foi executado com o uso do GPS L1/L2 com RTK 

(real time kinematic), onde a correção diferencial ocorre em tempo real através da 
comunicação via rádio de uma estação de referência (marcos de apoio) para a 
estação móvel (rover), onde são salvos os pontos coletados. Estas correções são 
geradas a partir da observação da portadora e transmitidas através de rádio UHF 
digital. 

 
Precisões do RTK 
 
Levantamento cinemático em tempo real 
Linha de base única <30km 
Horizontal.........................................8 mm +1 ppm RMS 
Vertical.............................................15 mm + 1 ppm RMS 
 

2.10.2 Lista de códigos do levantamento 
 
 Durante o levantamento para descrever os pontos notáveis encontrados 
durante o percurso do levantamento, foi utilizado uma lista de códigos, visando 
descrever as características do ponto a ser levantado, e facilitar a visualização de 
tais pontos no arquivo base após o processamento. 
 

 

ALA Ala (bueiro) 
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ARV Árvore 

BRD Bordo 

BSTC-400 Bueiro concreto 400mm 

BSTC-800 Bueiro concreto 800mm 

BSTC-1000 Bueiro concreto 1000mm 

CALCADA Calçada 

CERCA Cerca 

CS Casa ou Construção 

CX Caixa 

EIXO Eixo 

MARCO Marco (referências) 

PI Poço inicial 

PSTC-C Poste concreto 

PST-C-L Poste concreto com luminária 

PST-C-L-T Poste concreto com luminária e transformador 

PSTC-M Poste madeira 

PV Poço de visita 

SANGA Sanga (arroio) 

VALA Vala ou valo 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 – PROJETO GEOMÉTRICO 
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3. PROJETO GEOMÉTRICO         

 

3.1 Introdução 

O alinhamento dos eixos projetados para a rua deste projeto foi desenvolvido seguindo na 

totalidade o eixo da rua existente de maneira a não atingir as propriedades lindeiras e também 

para fazer o máximo aproveitamento dentro dos gabaritos previstos pelo Plano Diretor do 

Município de Guaporé/RS.  

 

Dados do Trechos: 

 

3.2 Projeto Planialtimétrico 

O Projeto Geométrico de todas as ruas tem as seguintes características básicas: 

Região ............................................................................................................ ondulada 

Velocidade Diretriz ........................................................................................... 60 km/h 

Largura da Pista ......................................................................... Duas faixas de 6,00m 

Canteiro Central....................................................................................................1,00m 

Meio Fios (ambos os lados da pista e canteiro) ...................................................0,15m 

Largura dos passeios (apenas terraplenagem) (ambos os lados)....................... 3,50m 

 

 

 

 

RUA TRECHO ENTRE: LARGURA (m) EXTENSÃO (m) 

Manoel Francisco 

Guerreiro- A e B 

Rua do Poente e Loteamento Planalto 20,00 298,91 

  Total:           298,91 
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3.3 Projeto Planimétrico 

O alinhamento do eixo projetado será conforme a planilha com a planimetria projetada, 

apresentada a seguir: 

 

 

 

3:4 Projeto Altimétrico 

O greide apresentado em plantas é do pavimento final e, procuraram seguir as rampas 

similares as existentes na rua projetada para não haver grandes impactos às soleiras 

existentes . Apresentamos na sequência a planilha com a altimetria projetada: 
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3.5 Seção Tipo 

A rua se enquadra no seguinte gabarito de seção tipo prevista no plano diretor: 
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4 –  PROJETO DE TERRAPLENAGEM 
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4- PROJETO DE TERRAPLENAGEM 

 

4.1 Introdução  

O desenvolvimento do projeto de terraplenagem foram considerados os seguintes elementos 

básicos: 

− estudos topográficos e projeto geométrico; 

− estudos hidrológicos;  

− relatórios sobre as condições geotécnicas do subleito; 

− visitas de inspeção aos trechos.  

O projeto geométrico forneceu a seção transversal, a diretriz em planta e as ainda cotas do 

greide. 

As condições geotécnicas do subleito mostraram como se constitui o terreno natural em 

relação ao índice de suporte (ISC) e as expansões. 

 

4.2 Definição Do Greide 
 

O greide de terraplenagem, representado nas plantas deste projeto no Volume 2 – Projeto de 

Execução (no caso greide de pavimento), foi elaborado de maneira a manter o greide com a 

mínima variação possível em relação ao existente de maneira a obter a otimização dos custos 

para implantação e diminuir as interferências. 

  

4.3 Seções Transversais 

A plataforma de terraplenagem tem largura definida de acordo com as características básicas 

de projeto e foi dimensionada de modo a comportar a implantação de pista de rolamento 

conforme prevista no Plano Diretor Municipal, no entanto, para não atingir propriedades 

estabelecidas e evitar desapropriações, pequenos ajustes foram feitos na larguras de 

passeios previstos. 

Na sequência apresentamos o desenho da seção tipo projetada. 
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4.4 Compactação de Aterros 100% do Proctor Intermediário e 100% do 

Proctor Normal 

Os aterros de camadas superiores (60cm) serão compactados a 100% do Proctor 

Intermediário enquanto que aqueles das camadas inferiores serão compactados a 100% do 

Proctor Normal. Os solos utilizados para a camada superior deverão ter o ISC igual ou superior 

ao ISP determinado pelo projeto de Pavimentação. 

O Projeto de Terraplenagem determinou os volumes de aterros. Para o cálculo do volume foi 

empregado o método das duplas áreas. 

Os volumes foram determinados considerando-se as seções teóricas de aterros/cortes.  

Estes volumes (aterros) podem ser observados em planilhas específicas (Volume Total e 

Maciços de Aterros) apresentadas na sequência: 

 

 

 

4.5 Escavação, carga e transporte de material de 1ª, 2ª e 3ª categoria 



                              RELATÓRIO DO PROJETO            

 

 

25 

O Projeto de Terraplenagem determinou os volumes de materiais escavados. Para o cálculo 

do volume foi empregado o método das duplas áreas. Os volumes foram determinados 

considerando-se as seções teóricas de cortes. A classificação dos materiais a escavar foi 

efetuada com base na inspeção visual. 

Estes volumes (cortes) podem ser observados em planilhas específicas, Volume Total 

apresentada na seção acima e Maciços de Cortes apresentados abaixo. 

 

 

 

 

 

 

4.6 Distribuição de Volumes 

Para definir as distâncias de transportes foi feita a distribuição dos volumes conforme planilha 

Origem-Destino apresentada a seguir: 



                              RELATÓRIO DO PROJETO            

 

 

26 

 

 

A compensação de volumes de corte e aterro dispensa e necessidade de materiais vindos de 

empréstimos. O Volume não utilizado no leito da rua deverá ser destinado a bota-fora em 

distância de até 1900m em relação ao local de origem da escavação. 

 

 

4.7 Limpeza 

Na totalidade da área projetada será efetuada limpeza: 
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4.8 Remoção de Árvores 

Não há árvores com diâmetro maiores que 0,20m para ser destocadas e retiradas para que 
se execute o projeto.  
 
 
 

 

4.9 Notas de Serviço de Terraplenagem 

Na sequência apresentamos as notas de serviço de terraplenagem:  
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4.10 Quantitativos de Terraplenagem – EXECUTADO PELO MUNICÍPIO 

Na sequência apresentamos o resumo dos quantitativos de terraplenagem, obtidos 
conforme apresentado neste capítulo. 
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5 – PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 



                              RELATÓRIO DO PROJETO            

 

 

32 

 

5. PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO         
 

O presente trabalho apresenta as informações do Projeto de Pavimentação relativos a 

implementação da pavimentação, no município de Guaporé/RS, da Rua Francisco Manoel 

Guerreiro, num segmento de 120,00 m. Foi definido previamente, por técnicos do 

município, 

que a estrutura de pavimento teria o seguinte revestimento: 

• Revestimento: Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ). 

 

No desenvolvimento dos Estudos de Tráfego e do Projeto de Pavimentação estaremos 

examinando os seguintes documentos: IP-02/2004 Classificação das Vias, da Prefeitura 

Municipal de São Paulo; IP-04/2004 Dimensionamento de Pavimentos Flexíveis para Tráfego 

Leve e Médio, da Prefeitura Municipal de São Paulo; IP-04/2004 Dimensionamento de 

Pavimentos Flexíveis para Tráfego Leve e Médio, da Prefeitura de São Paulo; Manual de 

Pavimentação, publicado pelo DNIT em 2006. 

 

5.1   Estudos de Tráfego 

 

No estudo do tráfego foi utilizado a IP-02/2004 Classificação das Vias, da Prefeitura 

Municipal de São Paulo. Embasado no Quadro 2.1 do referido documento, e considerando-

se a via supracitada como via local e coletora, com tráfego médio (para a qual é prevista a 

passagem de caminhões e ônibus em número de 21 a 100 por dia, por faixa de tráfego), 

tem-se que, com vida útil do projeto de 10 anos, o número de equivalência de operação do 

eixo padrão de 8,2 toneladas ficará assim: Número N = 5,0×10 5. 

 

5.2   Projeto de Pavimentação 

 

Tendo em vista os materiais disponíveis na região e, principalmente a manutenção e 

conservação das vias, ficou definido que o pavimento teria o seguinte revestimento: Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ). O presente trabalho, trata exclusivamente desta 

opção, sendo que o dimensionamento parte do pressuposto que haverá sempre uma 

drenagem superficial adequada e que o lençol d’água subterrâneo deverá estar localizado a 

pelo menos 1,50 m em relação ao greide de terraplenagem. 
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5.2.1 Parâmetros de Projeto 

Com base no conhecimento do comportamento histórico dos pavimentos existentes em 

algumas vias do município, e na comparação destas com a via projetada, considerou-se: 

• ISC = 10,0 % (valor representativo do ISC do subleito, obtido das inspeções in loco).  

 

5.2.2 Dimensionamento da Estrutura do Pavimento  

Conforme supracitado, foi calculada e é apresentada a estrutura de pavimento que considera 

como revestimento o concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ). 

 

5.2.2.1 Dimensionamento da Estrutura do Pavimento com Revestimento Tipo Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) 

Foi definida a estrutura do pavimento com base na IP-04/2004 Dimensionamento de 

Pavimentos Flexíveis para Tráfego Leve e Médio, da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

 

Com base no tipo de tráfego do pavimento e no suporte representativo do subleito, a 

espessura total básica do pavimento, em termos de material granular, será fixada de acordo 

com o ábaco da Figura 1, apresentado a seguir.  

 

Figura 1 – Ábaco de Dimensionamento 

 

 

 

  



                              RELATÓRIO DO PROJETO            

 

 

34 

Com o valor CBR = 10% para o subleito, obtém-se, no ábaco de dimensionamento (Figura 1), 

a espessura HSL = 44,0 cm, no caso, correspondendo à espessura total do pavimento em 

termos de material granular. 

 

Do item 5.2.3 da IP-04/2004 Dimensionamento de Pavimentos Flexíveis para Tráfego Leve e 

Médio, observa-se que a espessura mínima de revestimento tipo CBUQ é de R = 4,0 cm, o 

que foi adotado.  

 

Uma vez determinada a espessura total do pavimento (HSL), em termos de material granular, 

e fixada a espessura do revestimento (R), procede-se ao dimensionamento das espessuras 

das possíveis demais camadas, ou seja, da base, sub-base e do reforço do subleito, levando 

em conta os materiais disponíveis para cada uma delas, seus coeficientes de equivalência 

estrutural (Quadro 4.4 da IP-04/2004 Dimensionamento de Pavimentos Flexíveis para Tráfego 

Leve e Médio) e suas capacidades de suporte, traduzidas pelos respectivos CBR.  

 

As espessuras da base (B) e sub-base (hSB) são obtidas pela resolução sucessiva das 

seguintes inequações: 

R × KR + B × KB ≥ HSB 

R × KR + B × KB + hSB × KSB ≥ HREF 

R × KR + B × KB + hSB × KSB + hREF × KREF ≥ HSL 

 

onde: 

KR, KB, KSB, KREF representam os coeficientes estruturais do revestimento, da base, da sub-

base e do reforço do subleito, respectivamente; HSB, HREF e HSL são as espessuras em termos 

de material granular, fornecidas pela Figura 2, apresentada abaixo: 

 

 
Figura 2 – Esquema Elucidativo 

 
 

Então, para revestimento constituído por concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), com 

espessura R = 4,0 cm e KR = 2,0, base constituída por base de brita graduada com coeficiente 

estrutural KB = 1,0 e HSL = 25,0 cm, no caso, correspondendo à espessura total do pavimento 

em termos de material granular. 
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Os cálculos indicam a seguinte estrutura de pavimento: 

• Revestimento de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ): 5,0 cm; 

• Base de brita graduada (CBR ≥ 60%; Expansão ≤ 0,5%): 30,0 cm; 

• O subleito deverá ser regularizado e compactado numa espessura de 20,0 cm. – 

EXECUTADO PELO MUNICÍPIO. 

 
A estrutura de pavimento adotada é a seguinte: 

 
 
5.2.3 Serviços de projetados, materiais e notas 

5.2.3.1 Demolição mecânica de pavimentos 

No presente caso, não está previsto o serviço supracitado. 

 

5.2.3.3 Reforço do subleito 

No presente caso, não está previsto o serviço supracitado, SERÁ EXECUTADO PELO 

MUNICÍPIO. 

 

5.2.3.4 Regularização do subleito 

Regularização é a operação destinada a conformar o leito estradal, transversal e 

longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros até 20,00 cm de espessura e largura de 

8,08 m na sua parte inferior. De um modo geral, consiste num conjunto de operações, tais 

como escarificação, umidecimento ou aeração, compactação, conformação, etc, de forma que 

a camada concluída atenda a especificação NORMA DNIT 137/2010- ES.  

Havendo a falta de material na conformação da via (após a conformação do leito estradal), 

deve-se complementar a camada com a utilização de material adequado. 

 

5.2.3.5 - Brita Anti-Intrusiva 

A camada de brita anti-intrusiva, com espessura de 3,00 cm, deverá ser espalhada 

uniformemente sobre o subleito regularizado e imediatamente dado o acabamento, com 

equipamento apropriado, até o material atingir a estabilidade. 

 

5.2.3.5 Base em Brita Graduada 

A camada de base em brita graduada, com espessura de 30,00 cm e largura de 13,0 m na 

sua parte superior, composta por uma mistura de agregados que deve apresentar-se uniforme 

quando distribuída no leito da via, devendo ser espalhada de forma única, e compactada. O 
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controle da granulometria e da umidade e a utilização de equipamentos adequados são 

importantíssimo. 

O serviço deve ser executado segundo a especificação NORMA DNIT 141/2010 - ES. 

 

5.2.3.6 Imprimação 

A imprimação, com largura de 12,00 m, consiste na aplicação de uma camada de material 

asfáltico sobre a superfície da base concluída e liberada (no presente caso, sobre a segunda 

camada de base). É executada com os seguintes objetivos principais: impermeabilizar a base; 

fornecer coesão e estabilizar os grãos da porção superior da base; reduzir o efeito de 

capilaridade; permitir, em conjunto com a pintura de ligação, condições de aderência entre a 

base e o CBUQ. 

O material utilizado é o asfalto diluído tipo CM-30, aplicado na taxa de 0,80 a 1,60 litros/m² 

(conforme textura da base), que deve ser aplicado com a utilização de caminhão espargidor, 

exceto em áreas de difícil acesso ou em pontos falhos, onde deverá ser utilizado o espargidor 

manual. A área de base a ser imprimada deverá, previamente, ser varrida; e apresentar-se 

ligeiramente umedecida.  

É vedado proceder a imprimação quando a temperatura do ar seja inferior a 10ºC e em dias 

chuvosos. 

A temperatura de aplicação do ligante asfáltico deve ser fixada para o tipo de ligante, em 

função da relação temperatura × viscosidade, escolhendo-se a temperatura que proporcione 

a melhor viscosidade para seu espalhamento. 

Nenhum tráfego pode ser permitido sobre a superfície recém-imprimada, até a sua completa 

cura (no mínimo 24 horas após aplicação do material asfáltico). Em casos excepcionais, cobrir 

com areia ou pó de pedra para permitir acesso local. 

O serviço deve ser executado segundo a especificação NORMA DNIT 144/2014-ES.  

 

5.2.3.7 Pintura de Ligação 

A pintura de ligação, com largura de 12,00 m, consiste na aplicação de uma camada de 

material asfáltico sobre a superfície da base imprimada.  

O material utilizado é a emulsão asfáltica tipo RR-1C, aplicado na taxa de 0,50 a 0,80 litros/m², 

acrescentando-se proporcionalmente água variando de 0,50 l/m² a 0,20 l/m², de forma que a 

taxa total de emulsão e água seja sempre igual a 1,00 l/m² (de tal forma que a película de 

asfalto residual atenda ao especificado). A aplicação é executada com a utilização de 

caminhão espargidor, exceto em áreas de difícil acesso ou em pontos falhos, onde deverá ser 

utilizado o espargidor manual. 
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É vedado proceder a imprimação quando a temperatura do ar seja inferior a 10ºC e em dias 

chuvosos, bem como se a superfície não apresentar boa limpeza. 

Em função da relação temperatura x viscosidade, deve-se definir a temperatura de aplicação 

da pintura de ligação. 

O serviço deve ser executado segundo a especificação NORMA DNIT 145/2014-ES.  

 

5.2.3.8 Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

Liberado o serviço de pintura de ligação, deve-se executar o revestimento (CBUQ - faixa “C” 

DNIT). O CBUQ é uma mistura asfáltica executada em usina apropriada, composta de 

agregados minerais e cimento asfáltico de petróleo (CAP 50/70), transportada, espalhada e 

comprimida a quente. No presente estudo é previsto CBUQ com espessura de 4,0 cm e 

largura de 6,00 m. 

Quando da execução da obra, a empresa Construtora deverá desenvolver o projeto d’a 

mistura betuminosa (que deve ser aprovado pela Fiscalização), e executar o revestimento de 

acordo com este, sempre seguindo a especificação NORMA DNIT 031/2006 - ES. 

Os principais equipamentos a serem utilizados na execução do CBUQ, na pista, são: a) vibro 

acabadora, que proporcione o espalhamento homogêneo e de maneira que se obtenha a 

espessura indicada; b) rolo liso tandem e rolos pneumáticos, que proporcione a compactação 

desejada e que proporcione uma superfície lisa e desempenada. 
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As seguintes ferramentas e equipamentos acessórios também são utilizados 

complementarmente: a) soquete mecânico ou placa vibratória para a compressão de áreas 

inacessíveis aos equipamentos convencionais; b) pás, garfos, rodos e ancinhos, para 

operações eventuais. 

Deverá ser observado o completo resfriamento do revestimento para abertura ao tráfego. 

Para quantificação do CBUQ foi considerado uma densidade de 2,425 t/m3. 

 

5.4   Quantitativos  

 

Os quantitativos são apresentados a seguir: 

Regularização e compactação do subleito (20cm) m² 4018,59 

Base de brita graduada (espessura – 30cm) m³ 1205,58 

Imprimação da base de brita graduada (largura 12,0m) m³ 3773,59 

Pintura de ligação (largura 12,0m) m² 3773,59 

CBUQ (CAP 50/70, espessura = 5cm, largura = 12,0m m³ 188,68 

Transporte com caminhão basculante 14m³, em via não pavimentada, DMT de 

6km (unidade:m³xkm) – brita  

m³xkm 7233,48 
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6 – PROJETO DE DRENAGEM 
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6. PROJETO DE DRENAGEM         
 

6.1 ESTUDOS HIDROLÓGICOS     

A projetista adotou, o seguinte: 

• Para a determinação da chuva crítica da região e consequente vazão superficial, foi utilizado 

o Método Racional, cuja a fórmula é: 

AIC2,78Q máx =
 

Onde: 

• Q = vazão de contribuição, em l/s; 

• Imáx = intensidade máxima de precipitação, em mm/h; 

• A = área de drenagem, em ha; 

• C = coeficiente de escoamento superficial. 

Conforme descrito no livro Drenagem Urbana - Manual de Projeto, publicação do 

CETESB/ASCETESB, o Método Racional, adequadamente aplicado, pode conduzir a 

resultados satisfatórios em projetos de drenagem urbana. Além disto, todas as áreas de 

contribuição são menores que 5 km2; 

• Foi utilizado um coeficiente de escoamento médio superficial (RUN-OFF) igual a 0,90; 

• A intensidade máxima de precipitação foi calculada pela fórmula:  

I = (1368,20 x Tr
0,143) / (tc + 114,16)0,774, sendo considerado o tempo de recorrência de 5 

anos. Esta fórmula foi apresentada no capítulo Estudos Hidrológicos do Projeto de 

Macrodrenagem do “Projetos de Infraestrutura para Realização de Melhorias e Ampliação 

do DIRG” desenvolvido pela Bourscheid Engenharia e Meio Ambiente Ltda; 

• Tendo em vista o tamanho das bacias e suas declividades, o tempo de concentração 

inicial considerado é de 10 minutos; 

• As velocidades de escoamento ficaram entre 1 e 6 m/s.  

 

Abaixo é apresentado o cálculo das contribuições externas feito pelo método racional. 
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6.2  PROJETO DE DRENAGEM 

   

O presente trabalho apresenta as informações essenciais para a execução da obra de 

Drenagem Pluvial da rua em referência.  

Os dispositivos de drenagem foram pensados e projetados tendo-se por base: o Termo 

de Referência; os levantamentos e estudos realizados; as informações recebidas de 

técnicos do Município; as visitas ‘in loco’. 

No projeto executivo apresenta-se: o mapeamento das bacias; os detalhes referentes aos 

dispositivos de drenagem previstos. 

 

6.2.1   Dimensionamento: Premissas e Definições 

 

Atendendo-se ao que foi combinado com técnicos do município, é previsto pavimentação com 

CBUQ como revestimento da estrutura do pavimento, assentado sobre uma base de material 

granular.  

 

6.2.2   Serviços de Drenagem Projetados, Materiais e Especificações 
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Os serviços referentes à drenagem pluvial serão executados conforme o projeto executivo, de 

acordo com os detalhes apresentados e em conformidade com as seguintes Normas Técnicas 

da ABNT e Especificações Técnicas abaixo relacionadas: 

• Norma Brasileira ABNT NBR 8890 - Tubo de concreto de seção circular para águas 

pluviais e esgotos sanitários - Requisitos e métodos de ensaios; 

• Norma Brasileira ABNT NBR 15645 - Execução de obras de esgoto sanitário e 

drenagem de águas pluviais utilizando-se tubos e aduelas de concreto; 

• Norma Brasileira ABNT NBR 9061 - Segurança de escavação a céu aberto; 

• DNIT 030/2004-ES - Drenagem - Dispositivos de drenagem pluvial urbana; 

• DNIT 023/2006-ES - Drenagem - Bueiros tubulares de concreto. 

Informações adicionais podem ser buscadas junto aos seguintes documentos: 

• Álbum de Projetos - Tipos de Dispositivos Drenagem do Departamento Nacional de 

Infraestrutura dos Transportes - DNIT; 

• Caderno de Encargos do Município de Porto Alegre;  

• Manual de Drenagem de Rodovias do Departamento Nacional de Infraestrutura dos 

Transportes - DNIT;  

• Manual de Hidrologia Básica para Estruturas de Drenagem - DNIT; 

• Drenagem Urbana - Manual de Projeto da Companhia de Tecnologia de Saneamento 

Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB e da Associação dos Funcionários da 

CETESB - ASCETESB; 

• Manual Técnico de Drenagem e Esgoto Sanitário da Associação Brasileira dos 

Fabricantes de Tubos de Concreto. 

Nos documentos acima supracitados se encontram muitos procedimentos que devem ser 

seguidos para a construção dos dispositivos de drenagem pluvial. Além disto, adicionamos 

um item, apresentado adiante, denominado Execução de Obras - Orientações e Dicas. 
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6.2.2.1 Escavação de Bueiro em 1ª Categoria 

 

Para implantação do sistema de drenagem são previstas escavação em 1ª categoria e 2ª 

categoria. 

 

6.2.2.2 Reaterro e Apiloamento Mecânico 

 

São necessários, após a abertura das valas e execução dos dispositivos projetados, o 

reaterro (com o próprio material oriundo da escavação) e apiloamento mecânico. 

 

 

6.2.2.3 Lastro de Brita 

 

Os tubos serão assentados sobre lastro de brita com espessura de 5,00 cm. 

 

6.2.2.4 Corpo de BSTC ø 0,40m e ø 0,60m Sem Berço c/ Armação Simples PA-1 

 

Foram previstos tubos 0,40 e 0,60m armados PA-1, com encaixe ponta e bolsa. Entre os 

tubos será realizado o rejunte.  

 

6.2.2.5 Carga e Transp. de Terra 

 

O reaterro das valas será executado com o material proveniente da escavação. 

 

6.2.2.6 Caixa coletora com boca de lobo simples em alvenaria  

 

Foram previstas boca de lobo. 

 

6.2.2.7 Dreno Transversal 

 

Para os segmentos estudados as inspeções não indicaram águas no subleito. Logo, não 

é previsto dreno. 

 

 

As sarjetas serão executadas conforme a figura apresentada na sequência. 
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6.2.2.8 Concreto fck = 20 MPa (preparo em betoneira e lançamento), formas e escoras 

Para os segmentos estudados não foi previsto o envelopamento de rede pluvial.. 

 

6.2.2.9 Escavações, Reaterros e Escoramentos de Valas 

Foram previstas escavações mecânicas em material de 1ª categoria para execução dos 

dispositivos de drenagem (as seções terão larguras de 0,60 m além daquelas dos dispositivos 

projetados). O tipo de escavação é o mecânico. 

Os reaterros deverão ser executados mecanicamente com o próprio material escavado. 

Escoramentos de valas são previstas para todas aquelas escavações que tenham alturas 

excedentes a 1,25 m, sendo previsto o reaproveitamento dos escoramentos contínuos em 

cinco (5) vezes. É obrigatório o escoramento para valas de profundidade superior a 1,25 m, 

conforme estabelece a portaria nº. 3214 do Ministério do Trabalho, de 08/06/1978, 

regulamentada pela NR 18 e pela portaria n° 17, de 07/07/83. Em todos os serviços de 

escavação, a contratada para executar as obras deverá seguir a NBR 9061 - Segurança de 

escavação a céu aberto, bem como todas as alterações posteriores. 

A Norma Brasileira ABNT NBR 12266, Projeto e execução de valas para assentamento 

de tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana - Procedimento, especifica condições 

exigíveis neste caso. Outras referências normativas podem ser utilizadas conforme 

acordo entre as partes. 

É recomendado que a atividade de reaterro e retirada do escoramento sejam atividades 

contínuas, que devem ser realizadas na mesma jornada de trabalho. Após a retirada do 

escoramento todos os vazios devem ser preenchidos e compactados. 

 

6.2.3   Execução de Obras - Orientações e Dicas  

 

As obras de execução da rede pluvial devem obedecer rigorosamente às Normas Técnicas 

da ABNT e Especificações Técnicas supracitadas.. 

A construção da obra deve: 

• Ser acompanhada por equipe comandada por engenheiro civil, de comprovada 

experiência e legalmente habilitado junto ao CREA/RS. 
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• Ser executada com materiais que obedeçam à Norma 8890. 

• Ter sua locação realizada por uma equipe de topografia (sob responsabilidade do 

engenheiro civil), que também deve acompanhar toda a sua execução. 

• Obedecer a legislação vigente, especialmente aquelas do Ministério do Trabalho que 

determina obrigações no campo de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho. 

• Ser considerada em todas as suas etapas, quais sejam: locação; sinalização; 

levantamento e rompimento da pavimentação (possivelmente não ocorrerá esta 

etapa); escavação; escoramento, quando necessário; esgotamento, quando 

necessário; assentamento, incluindo tipos de apoio e envolvimento, juntas, reaterro, 

poços de visitas; cadastramento. 

6.2.3.1 Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho 

O construtor será responsável quanto ao uso obrigatório e correto, pelos trabalhadores 

mobilizados para a obra, dos equipamentos de proteção individual de acordo com a legislação 

vigente, devendo promover/exigir o seguro de prevenção de acidentes de trabalho e outros 

tipos de seguro que julgar conveniente. 

6.2.3.2 Etapas da Obra 

a) Canteiro de Obras 

A empresa executora (contratada) das obras, antes de iniciar qualquer trabalho, deverá 

providenciar para a aprovação da fiscalização (ou contratante) a planta geral do canteiro de 

obras. 

Serão de responsabilidade da contratada a segurança, a guarda e a conservação de todos os 

materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e instalação da obra. 

A contratada deverá mantar livre o acesso aos extintores e demais equipamentos situados no 

canteiro, a fim de poder combater eficientemente o fogo no caso de incêndio. 

Os equipamentos de proteção individual devem ser armazenados de forma adequada e ser 

de uso obrigatório na obra, conforme norma regulamentadora NR 6 da Portaria nº 3.214 de 

08/06/1978 do Ministério do Trabalho. 

b) Recepção e Estocagem dos Tubos 
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Por ocasião da entrega dos tubos a fiscalização deve estar presente na obra para verificar o 

material e supervisionar sua descarga e estocagem. 

Os tubos que apresentarem danos além dos limites estabelecidos pela NBR 8890, em função 

do processo de carga no fabricante, transporte e descarga na obra, não devem ser aplicados. 

c) Descarga de Tubos e Acessórios 

Deve ser feita adotando-se todos os cuidados necessários à segurança dos operários e de 

modo a evitar danos aos tubos e acessórios, devendo-se observar o seguinte: 

• O construtor deve providenciar em tempo hábil os dispositivos e equipamentos 

eventualmente necessários para descarga e empilhamento dos tubos. 

• A descarga deve ser feita pelas laterais do caminhão, com os equipamentos 

adequados em função do diâmetro e peso dos tubos e, preferencialmente, o mais 

próximo possível do local de aplicação, de maneira a evitarem-se sucessivas 

manipulações que venham a provocar danos mecânicos e dimensionais por choque. 

Recomendam-se equipamentos, tais como, cabo de aço, fita de nylon, tesouras, 

ganchos, etc. Em nenhuma hipótese deve-se laçar os tubos pelo diâmetro interno. 

• Os tubos não devem ser rolados do caminhão em direção ao solo, utilizando-se 

pranchas de madeira e não devem ser arrastados, a fim de que os mesmos não sejam 

danificados. 

• Estando os tubos suspensos devem ser tomados todos os cuidados necessários para 

evitar golpes entre tubos ou contra o terreno. 

d) Estocagem 

• A fiscalização deve designar locais planos, limpos, livres de pedras ou objetos 

salientes, apropriado para estocagem dos tubos. 

• Os tubos não devem ser estocados por um longo período de tempo em condições 

expostas. Caso não seja possível, os tubos devem ser protegidos principalmente do 

contato com o solo e sol. 

• Todos os materiais devem ser estocados de maneira a serem mantidos limpos e de 

forma que seja evitada a contaminação ou degradação dos mesmos. 
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• Os tubos devem ser estocados preferencialmente na posição vertical. 

• No caso de os tubos serem descarregados alinhados ao longo da lateral da vala, deve-

se ter atenção para que os mesmos sejam colocados no lado oposto ao local 

adequado para colocação do material oriundo da escavação e de forma que não 

prejudique a movimentação do equipamento de escavação. 

e) Locação 

A locação e nivelamento das tubulações deverão ser feitos de acordo com o projeto executivo, 

a partir de marcos de apoio, com elementos topográficos calculados a partir as coordenadas 

dos vértices do projeto. As cotas do fundo das valas deverão ser verificadas (no máximo) de 

20 em 20 metros, antes do assentamento da tubulação e as cotas da geratriz superior 

verificada logo após o assentamento da tubulação e também antes do reaterro das valas, para 

correção do nivelamento. Em todos os nivelamentos não deverão ser permitidas visadas 

superiores a 60 metros. 

Em complemento às providências anteriores, o construtor tendo em mãos o projeto deve 

visitar o local das obras e reconhecer o local de implantação da mesma, providenciando o 

seguinte: 

• Implantação de tantos RN quanto forem necessários para o bom controle. 

• Realizar a locação do eixo da vala e do centro dos PVs (poços de visita). 

f) Desmatamento e limpeza 

O construtor somente deve iniciar os serviços após a obtenção de autorização junto aos 

órgãos competentes. 

g) Sinalização 

Independente das exigências, a execução das obras deve ser protegida e sinalizada contra 

riscos de acidentes. Com este fim, deve-se: 

• Proteger e sinalizar a área (por exemplo, através do uso de cavaletes e tapumes para 

cercar o local de trabalho e fazer a contenção do material escavado). 

• Prever dispositivos de sinalização em obediência as leis e posturas municipais. 
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• Deixar passagem livre e protegida para pedestres. 

• Manter livre o escoamento superficial das águas de chuvas. 

• Prever sistema de vigilância efetuado por pessoal devidamente habilitado e 

uniformizado. 

Independente das exigências acima, sempre deve ser utilizado sinalização preventiva com 

placas indicativas, cones de sinalização (borracha), cavaletes, dispositivos de sinalização 

refletiva e iluminação de segurança ao longo da vala. 

h) Posicionamento da vala 

O posicionamento da vala deve ser feito de acordo com o projeto. 

Para as valas localizadas no leito carroçável da rua, a distância mínima entre as tubulações 

de água e tubulações de esgoto ou águas pluviais deve ser no mínimo 1,00 m e a tubulação 

de água deve ficar, no mínimo, 0,20 m acima das outras. 

Para as valas localizadas nos passeios, a distância mínima entre as tubulações de água e 

tubulações de esgoto ou águas pluviais deve ser no mínimo, 0,20 m acima das outras. 

i) Escavação 

A escavação compreende na remoção dos diferentes tipos de solo, desde a superfície natural 

do terreno até a cota especificada no projeto. Deverá ser mecânica, mas poderá ser manual 

em função das particularidades existentes. Para os serviços de movimento de terra deverão 

ser considerados os seguintes aspectos: 

• As valas deverão ser abertas no sentido de jusante para montante, a partir dos pontos 

de lançamento. 

• Os equipamentos a serem utilizados deverão ser adequados aos tipos de escavação, 

sendo que, para valas de profundidade até 4,00 m (que é o caso), com escavação 

mecânica, recomenda-se utilizar retroescavadeiras, podendo ser utilizada escavação 

manual no acerto final da vala.  

• No caso de escavação em terreno de boa qualidade, ao se atingir a cota indicada no 

projeto, deverão ser feitas a regularização e limpeza do fundo da vala. Caso ocorra a 

presença de água a escavação deverá ser ampliada para conter o lastro. As operações 
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somente poderão ser executadas com a vala seca ou com a água do lençol freático 

totalmente desviada para drenos laterais, junto ao escoramento, quando houver. 

• Quando o greide final da escavação estiver situado em terreno cuja capacidade 

suporte do terreno não for suficiente para servir como fundação direta, o fundo da vala 

deverá ser rebaixado para comportar um colchão de bica corrida, pedra britada e pedra 

de mão compactada em camadas, com acabamento em brita 1 (um).  

• Em princípio, o material escavado será utilizado no aterro, e deverá ser depositado ao 

lado ou perto da vala, em distância superior a 1,00 m, sendo que, caso seja possível, 

recomenda-se que esta distância seja ampliada para uma distância igual a 

profundidade da vala. 

• Qualquer excesso de escavação ou depressão no fundo da vala deve ser preenchido 

com material granular fino compactado. 

• As cavas para os poços de visita terão dimensão destes acrescidas de 0,60 m. 

• Somente serão permitidas valas sem escoramento para profundidades até 1,25 m, 

sendo que, a largura da vala deve ser no mínimo, igual ao diâmetro do coletor mais 

0,60 m para tubos até 500mm de diâmetro e 0,60 m para tubos de diâmetros iguais ou 

superiores a 500mm. 

j) Escoramento 

Deverá ser utilizado escoramento sempre que as paredes laterais da vala, poços e cavas 

forem constituídos de solo possível de desmoronamento, bem como nos casos em que, 

devido aos serviços de escavação, seja constatada a possibilidade de alteração da 

estabilidade do que estiver próximo à região dos serviços. 

É obrigatório o escoramento para valas de profundidade superiores a 1,25 m, conforme 

Portaria nº 18, do Ministério do Trabalho. 

• Escoramento 

Consiste escoramento contínuo nas valaem escorar utilizando-se pranchas de peroba de 6 

cm x 16 cm do tipo macho-fêmea, encostadas uma na outra e travadas horizontalmente por 

longarinas de 8 cm por 18 cm em toda extensão, espaçadas verticalmente de 1,00 m. O 

travamento transversal é garantido por estroncas de eucalipto de diâmetro igual a 20 cm, 
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espaçadas a cada 1,35 m. As estroncas não devem coincidir com o final das longarinas 

devendo ficar sempre a uma distância mínima de 40 cm das extremidades da longarina. 

• Remoção do escoramento 

O escoramento não deve ser retirado antes do reenchimento atingir 0,60 m acima da 

tubulação ou 1,50 m abaixo da superfície natural do terreno, desde que seja de boa qualidade. 

Caso contrário o escoramento somente deve ser retirado quando a vala estiver totalmente 

reaterrada. O vazio deixado pelo arrancamento deve ser preenchido com areia compactada 

por vibração ou por percoloção de água. 

k) Esgotamento 

Se a escavação atingir o lençol d’água (o que não é previsto), deve-se manter o terreno 

permanentemente drenado. O esgotamento deve ser obtido por meio de bombas, 

executando-se no fundo da vala drenos junto ao escoramento, fora da faixa de assentamento 

da tubulação, para que a água seja coletada pelas bombas em poços de sucção, protegidos 

por cascalho ou pedra britada, a fim de evitar erosão por carreamento do solo. 

As instalações de bombeamento deverão ser dimensionadas com suficiente margem de 

segurança e deverão ser previstos equipamentos de reserva, incluindo grupo moto-bombas 

diesel, para eventuais interrupções de energia elétrica. 

l) Assentamento 

O assentamento da tubulação deverá seguir paralelamente à abertura da vala, de jusante 

para montante, com a bolsa voltada para montante. Sempre que o trabalho for interrompido, 

o último tubo assentado deverá ser tamponado, a fim de evitar a entrada de elementos 

estranhos. Nas valas inundadas pelas enxurradas, findas as chuvas e esgotadas as valas, os 

tubos já assentados deverão ser limpos internamente. 

A descida dos tubos na vala deverá ser feita cuidadosamente, manualmente ou com o auxílio 

de equipamentos mecânicos. Os tubos devem estar limpos internamente e sem defeitos, não 

podendo ser assentadas as peças trincadas. Cuidado especial deve ser tomado 

principalmente com as bolsas e pontas dos tubos, contra possíveis danos na utilização de 

cabos e/ou tesouras. 

À medida que for sendo concluída a escavação e, quando necessário, o escoramento da vala, 

deve ser feita a regularização e o preparo do fundo da vala. O greide do coletor poderá ser 
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obtido por meio de réguas niveladas com a declividade do projeto (visores) que devem ser 

colocadas na vertical do centro dos PVs e em pontos intermediários do trecho. 

Quando a declividade for menor que 0,001 m/m, ou quando se desejar maior precisão no 

assentamento, o greide deve ser determinado por meio de instrumento topográfico. 

Durante o assentamento das tubulações, as mudanças de direção, diâmetro ou declividades 

devem ser obrigatoriamente feitas nos poços de visita. No caso de mudança de diâmetro o 

assentamento das tubulações deve ser feito de tal forma que as geratrizes superiores externas 

sejam coincidentes. 

• Preparo do fundo de vala 

O fundo da vala deve ser regular e uniforme, obedecendo à declividade prevista em projeto e 

isento de saliências e reentrâncias. As eventuais reentrâncias devem ser preenchidas com 

material adequado, convenientemente compactado, de modo a se obter as mesmas 

condições de suporte do fundo da vala normal. 

Os tubos serão assentados sobre os fundos das valas. Uma vez concluído o nivelamento 

destes, deve-se preparar uma cava para o alojamento da bolsa do tubo. 

• Juntas 

Antes da execução das juntas, deve ser verificado se as extremidades dos tubos estão 

perfeitamente limpas. 

A execução deve obedecer: 

- Limpar as faces externas das pontas dos tubos e as internas das bolsas. Verificar se o 

chanfro da ponta do tubo não foi danificado. 

- Colocar o anel no chanfro situado na ponta do tubo já assentado, proceder o alinhamento 

da tubulação e realizar o encaixe, empurrando-o manualmente (alavancas) ou através de 

equipamentos (tirfor). Tomar o devido cuidado para não danificar o tubo na operação de 

encaixe. 

 

m) Reaterro e recobrimento de valas, cavas e poços 

As seguintes recomendações devem ser observadas na execução do reaterro: 
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- Antes de iniciar o reaterro deve-se retirar todos materiais estranhos da vala, tais como: 

pedaços de concreto, asfalto, raízes, madeiras, etc. 

- Para execução do reaterro utilizar, preferencialmente, o mesmo solo escavado. Quando o 

solo for de má qualidade (o que não foi constatado nas sondagens e ensaios) utilizar o solo 

de jazida apropriada. Não são aceitáveis como material do reaterro, argilas plásticas e solos 

orgânicos, ou qualquer outro material que possa ser prejudicial física ou quimicamente para o 

concreto e armadura dos tubos. 

- O reaterro e a compactação devem ser feitos concomitantemente com a retirada do 

escoramento.  

- O reaterro deve ser dividido em duas zonas distintas, sendo a primeira da base da vala até 

30 cm acima da tubulação e a outra do plano situado 30 cm acima da tubulação até a base 

do pavimento. 

- Inicialmente executa-se o enchimento lateral da vala, com material de boa qualidade isento 

de pedras e outros corpos estranhos, proveniente da escavação ou importado e em seguida 

estende-se o reaterro até 30 cm acima da tubulação, procedendo à compactação 

manualmente. 

- Em seguida o reaterro deve ser feito em camadas com espessuras de 20 cm (material solto), 

compactado através de compactadores manuais ou mecânicos. De preferência deve-se fazer 

o controle de compactação, de maneira que seja atingido 95% do proctor normal. A 

compactação em camadas de pequena espessura (máximo de 20 cm), visa evitar bolsões 

sem compactação. 

- No caso de valas mais profundas, a altura da camada compactada, a critério da fiscalização, 

pode ser restringida a 1 metro abaixo da base do pavimento. 

Observações: 

- Não se deve em hipótese alguma utilizar equipamentos manuais ou mecânicos para 

compactação da camada de aterro situada até 30 cm acima da tubulação, exceto, nos casos 

onde os tubos foram dimensionados para tal situação. 

- Quando o solo for muito arenoso, o adensamento será mais eficiente através de vibração. 

Portanto, pode-se utilizar água e vibrador (do mesmo tipo utilizado em concreto). 
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- De maneira geral, deve-se iniciar a compactação do centro da vala para as laterais, tomando-

se os devidos cuidados para nas camadas iniciais não danificar a tubulação. 

n) Cadastro das redes 

O cadastro refere-se ao conjunto de informações fiéis de uma instalação executada, 

apresentada através de texto e representações gráficas em escala conveniente. O 

levantamento dos elementos para a execução do cadastro deve ser feito logo após a 

execução do trecho com vala aberta. 

 

6.2.4   Interface do Projeto de Rede de Drenagem Pluvial com as Questões Ambientais  

 

O presente projeto de rede de drenagem pluvial previu elementos que devem captar e 

conduzir as águas para locais em que não afetem a segurança e a durabilidade das vias e 

estacionamentos. 

O ótimo funcionamento do sistema de drenagem pluvial e a proteção dos recursos hídricos 

dependem essencialmente da execução cuidadosa – métodos construtivos adequados – das 

obras conforme projetadas (o projeto executivo deverá indicar todo o detalhamento 

necessário), além de manutenção e conservação permanente. Assim, será minimizado o dano 

ambiental, o que é pretendido. 

Por fim, o projeto de rede de drenagem pluvial deu atenção à segurança. 

 

6.2.5   Quantitativos de Drenagem  

Os quantitativos são apresentados a seguir: 
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QUANTITATIVOS RUA 26

Escavação mecanizada de vala com profundidade maior que 1,5 m até 3,0 m (média 

entre montante e jusante/uma composição por trecho) com retroescavadeira 

(capacidade da caçamba da retro: 0,26 m3 / potência: 88 hp), largura de 0,8 m a 1,5 

m, em solo de 1a categoria, locais com baixo nível de interferência. 

M3 428,34

Escavação mecanizada de vala com prof. Maior que 1,5 m e até 3,0 m (média entre 

montante e jusante/uma composição por trecho), com escavadeira hidráulica (0,8 

m3/111 hp), larg. Menor que 1,5 m, em solo de 2a categoria, locais com baixo nível de 

interferência.

M3 107,09

Escoramento de vala, tipo descontínuo, com profundidade de 1,5 m a 3,0 m, largura 

menor que 1,5 m. 
M2 264,60

Reaterro mecanizado de vala com retroescavadeira (capacidade da caçamba da retro: 

0,26 m³ / Potência: 88 HP), largura de 0,8 a 1,5 m, profundidade de 1,5 a 3,0 m, com 

solo (sem substituição) de 1ª categoria em locais com baixo nível de interferência.

M3 446,41

Preparo de fundo de vala com largura menor que 1,5 m, com camada de brita, 

lançamento manual. 
M3 5,46

Transporte com caminhão basculante de 14 m³, em via urbana, dmt até 30km (unidade: 

m3xkm).
M3XKM 18,35

Bueiro simples tubular de concreto para redes coletoras de águas pluviais, diâmetro de 

0,80 m, fornecimento e assentamento.
M 70,00

Boca de bueiro tubular de concreto, tipo BSTC D=0,80m (esconsidade 30º) UN 10,00

Sarjetatrapezoidal de concreto tipo SZC01 M 1222,50

Transposição de sarjeta D=40cm M 33,00

É a multiplicação da extensão vezes a largura da vala vezes a altura de brita.

Considerado igual ao volume transportado vezes o DMT.

É a multiplicação da extensão da rede vezes a altura média escavada vezes a largura da vala (esta é igual ao 

diâmetro externo do tubo mais 60 cm).

É a multiplicação da extensão da rede vezes a altura média escavada vezes a largura da vala (esta é igual ao 

diâmetro externo do tubo mais 60 cm).

É a multiplicação de duas vezes a área da parede formada pela escavação (altura média escavada vezes o 

comprimento escavado).

Considerado igual a escavação menos o volume ocupado pela rede.

É o somatório de tubos, que deve ser observados nas plantas.

É o somatório deste dispositivo, que deve ser observados nas plantas.

É o somatório das extensões que podem ser observados na plant das Sarjetas e transposições.

É o somatório das extensões que podem ser observados na plant das Sarjetas e transposições.
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7 – PROJETO DE SINALIZAÇÃO 
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7– PROJETO DE SINALIZAÇÃO E ACESSIBILIDADE 

 

7.1 CARACTERISTICAS RUA MANOEL FRANCISCO GUERREIRO- TRECHO A 

São dois trechos dessa rua, com pavimento de pedras de paralelepípedos,o primeiro 

trecho 

começa na estaca 0 e termina na estaca 8+18,91 este trecho são duas pista de 6,00m , e 

canteiro no meio medindo 1,0m e passeios 3,50m em ambos os lados. 

Para a arborização viária deverá ser feito um estudo mais adequado para definição das 

espécies nativas a serem utilizadas, é proposto um espaçamento de 8,00m entre as 

mudas, 

Este espaçamento deverá ser ajustado conforme a espécie escolhida. 

As faixas de segurança dos dois trechos da rua serão pintadas diretamente sobre o 

pavimento de paralelepípedos. 

7.1.1 Faixas de segurança 

As faixas de segurança terão as seguintes características largura de 3,00m, 

com listras de 0,30m e espaçamento entre elas de 0,30cm, pintadas na cor branca. 
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7.2 SINALIZAÇÃO VERTICAL 
 

7.2.1 Placas de regulamentação e advertência 

 

A confecção das placas de sinalização deverá ser executada em chapa de aço nº 

18(espessura mínima 1,25mm) para confecção de placas de sinalização e pintadas com tinta 

retro refletivas .  

A sinalização vertical devem seguir orientações de tamanho, forma, cor e diagramação 

constantes no Código de Trânsito Brasileiro, Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito.  

As placas deverão atender a norma NBR 11904/05chapa  em aço galvanizado nº 18  

(espessura mínima 1,25mm) para confecção de placas de sinalização. 

Para a  colocação das placas de sinalização deve ser observado a visibilidade das mesmas 

não ficando as mesmas obstruídas por vegetação ou  outros elementos , garantindo que a 

sinalização  seja visível. 

Os postes para sustentação de placas de sinalização devem ser em tubo galvanizado de 

seção 2”x 3,00m ou 2”x 3,50m. 

As placas serão fixados por meio de parafusos de aço zincado cabeça chata fenda simples 

7 x65mm. 

As cavas de fixação minímas dos suportes metálicos deverão ter seção circular de D= 

0,30cm x 0,50cm de profundidade preenchida com concreto magro, moldado no local, com 

recobrimento compactado a fim de que o sinal permaneça na posição recomendada. 

 

7.2.2 Placas indicativas do nome das ruas. 

Os cruzamentos das vias serão identificados com placas de fundo azul e letras brancas 

na 

dimensão padrão de 50 cm x 20cm,nestas placas deverá ter as informações do nome da 

rua 

e o cep s placas serão fixadas com parafusos nos postes sustentação que será em tubo 

galvanizado de seção 2” x 3,0m, altura total, sendo que em cada esquina serão colocadas 

duas placas de identificação das ruas, deverá ser observada uma altura livre de 2,50m. 
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7.3 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
 
 

A tinta para sinalização horizontal, deverá ser constituída à base de resinas naturais e 

sintéticas, aplicado com a temperatura de 200ºC, quando se tratar de tinta termoplástica 

Branca.  

Para a aplicação do termoplástico aplicado por gravidade e utilizado nos serviços manuais 

ou mecanizado nas faixas de pedestres, com espessura de 3,0mm na aplicação.   

Para melhor durabilidade maior do material, o local deverá estar limpo Deverá ser 

observadas as condições de clima por ser fator essencial para uma aplicação adequada; 

São requisitos para a sinalização horizontal preparação da superfície e conhecimento 

técnico do aplicador e boas condições de equipamento são condições para a perfeita 

execução da pintura. 
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7.4 QUANTITATIVOS RUA MANOEL FRANCISCO GUERREIRO-TRECHO A e B 

 

7.4.1 Quadro Resumo das Quantidades 

 

 

7.4.2 Memória de Cálculo 
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7.5 Placas Rua Manoel Francisco Guerreiro 
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8 – OBRAS COMPLEMENTARES 
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8 – OBRAS COMPLEMENTARES 
 

Como obras complementares deste projeto ficou teremos a remoção de calçadas 

existentes e sendo as mesmas em concreto simples foram quantificadas como “Demolição 

de Concreto Simples” e a Remoção de Tubos de Concreto aqui quantificadas para poder 

retirar redes que inclusive ficarão obsoletas e não dentro do projeto de drenagem. Estes 

dois itens não ocorreram neste projeto. Ainda temos o Plantio de Gramas e o plantio de 

Mudas de Árvores, tema abordado no capítulo anterior (Sinalização). 

Antes da remoção ou corte dos passeios certificar-se de que possui o disco de corte 

diamantado adequado para alcançar a espessura de corte necessário, cuidando para que 

os geradores fiquem apoiados em masseiras para evitar o derramamento de óleo 

combustível. 

Para a demolição ou retirada deverá ser observada as prescrições da Norma 

Regulamentadora NR 18 – Obras de construção, demolição e reparo da NBR 5682/7. 

O Plantio de Gramas e as Mudas de árvores estão detalhados no projeto de sinalização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9 – ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO, E BDI 
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8. ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO,  E BDI       
 

8.1 METODOLOGIA 

O presente orçamento foi elaborado com base nos custos unitários dos serviços 

coletados na tabela SINAPI RS, referente ao mês de abril de 2023 – não desonerado. Os 

serviços não constantes foram coletados nas tabelas do SICRO RS Janeiro/2023 na forma 

não desonerada. 

Para os serviços que não constam em tabelas oficiais, foram adotados dois 

procedimentos: 

- Composições de preços unitários, adotando-se os custos de mão-de-obra, 

equipamentos e insumos do SINAPI; 

- E quando necessário, para os serviços executados por terceiros com 

fornecimento de material e mão de obra, foram realizadas pesquisas de mercado. 

1. CÁLCULO DO BDI 

O BDI sem desoneração calculado para o orçamento é de 24,03%. A legislação 

tributária de Guaporé especifica a base de cálculo do ISS para serviços objeto do orçamento 

em 2,00%. 

 

A composição do BDI encontra-se dentro das faixas estabelecidas pelo Acórdão 

nº 2622/2013 do Tribunal de Contas da União. Sua composição está apresentada a seguir: 
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8.1 ORÇAMENTO: 

A Planilha Orçamentária e o Cronograma encontram-se na Pasta 06 deste Projeto. 
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